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Maria do Rosário Nunes é professora, mestre 
em Educação e doutora em Ciência Política pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs). 
Atuou como professora na rede pública e é filiada 
ao Partido dos Trabalhadores (PT). Foi vereadora em 
Porto Alegre, deputada estadual e federal, e ministra 

dos Direitos Humanos durante o governo de Dilma 
Rousseff (PT). Concorreu à prefeitura da Capital 
em 2008, sendo derrotada em segundo turno por 
José Fogaça (MDB). Atualmente, exerce seu sexto 
mandato como deputada federal e compõe a Mesa 
Diretora da Câmara dos Deputados.
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lidade de vida. Essa é a nossa dife-
rença mais fundamental com o atual 
projeto. Quando eles privatizam 
tudo - parques, praças, propõem a 
privatização do Dmae, propõem a 
privatização de serviços das escolas 
-, o prefeito, na verdade, está se omi-
tindo da responsabilidade de gover-
nar para aqueles que mais precisam, 
para a população. 

JC – O PSDB se posicionou em 
favor de Melo. O atual prefeito 
apoiou Onyx Lorenzoni (PL) con-
tra Eduardo Leite (PSDB) em 2022, 
enquanto o PT definiu pelo voto 
crítico ao governador... 

Rosário - A política nem sempre 
é coerente e às vezes nos reserva sur-
presas negativas. Realmente dei meu 
voto ao governador, porque, naque-
le momento, se tratava da democra-
cia de um lado e dos autoritários de 
outro. Acredito que hoje, em Porto 
Alegre, dada a aliança do candidato 
Melo, ele representa os mesmos se-
tores autoritários e golpistas que são 
contrários à democracia, que fazem 
uma oposição ferrenha ao presiden-
te Lula e que tentam desestabilizar 
o País. Creio que essa polarização 
ainda existe. Então, de fato, acredita-
va ser possível um pensamento de-

mocrático prevalecer no âmbito do 
PSDB. Também não dei meu apoio 
ao governador e não votei nele pen-
sando em ter qualquer coisa em tro-
ca. Naquelas circunstâncias, faria de 
novo. E espero que no futuro ele pen-
se sobre isso. 

JC – Com o apoio do PDT à sua 
candidatura, disse que incorpora-
rá itens do programa de Juliana 
Brizola em seu projeto. Quais? 

Rosário - Creio que essa prática 
de trabalhar com o programa é mui-
to importante, e isso fizemos na for-
mação da nossa aliança de primei-
ro turno com o PSOL e com a Rede. 
Todo o nosso programa tem o viés 
de sustentabilidade ambiental, por-
que a Rede e o PV trouxeram esses 
elementos. Tem o programa do trans-
porte coletivo, do passe livre a estu-
dantes, de estudos para tarifa zero, 
porque trouxemos esses elementos 
a partir do PSOL. Cada um dos par-
tidos foi trazendo sugestões. O PSB 
incorporou vários aspectos relacio-
nados à participação das pessoas, à 
educação, à saúde e à gestão públi-
ca. No programa de Juliana eu vejo 
tanto a escola integral qualificada, 
inclusive, porque é o turno integral, 
não é contraturno, que foi uma das 

marcas que ela fez no primeiro tur-
no das eleições. E creio que os temas 
relacionados à saúde foram bastante 
importantes, e destacados nas defe-
sas que ela fez. Isso me chamou mui-
ta atenção para ler mais detidamen-
te o seu programa e ouvir da parte 
dela também aquilo que ela acredi-
te que seja importante. O presiden-
te Lula incorporou da Simone Tebet 
(MDB) projetos importantes, como, 
por exemplo, a igualdade salarial 
entre homens e mulheres, e deu o 
crédito devido quando da aprova-
ção das matérias e da colocação em 
prática das alternativas que ela su-
geriu no programa de governo. Com 
certeza esses partidos, esse conjunto 
de forças que hoje está nos acompa-
nhando e aquelas que vierem, esta-
rão na linha de frente de um governo 
popular para o próximo período. 

JC - Sobre a proposta de tarifa 
zero no transporte público, como 
pode ser aplicada? 

Rosário - Esses estudos, formu-
lados a partir do projeto de lei do ve-
reador Roberto Robaina (PSOL) em 
Porto Alegre, e da deputada federal 
Luiza Erundina (PSOL) e do deputa-
do federal Jilmar Tatto (PT), se dão 
da seguinte forma: não vamos preci-

sar criar taxa nenhuma. Ocorre que 
é preciso fazer com que as empre-
sas que pagam o vale transporte aos 
seus funcionários façam com que 
essa contribuição vá para um fun-
do municipal, e essa totalidade das 
contribuições que hoje financiam o 
vale transporte dos trabalhadores, 
que são depositadas pela prefeitura 
como subsídio tarifário para o con-
sórcio de empresas prestadoras de 
serviço. Nessas duas formas de re-
muneração, juntas, o cálculo é que 
hoje significariam o pagamento da 
rodagem dos ônibus com passes 
com tarifa zero na cidade de Porto 
Alegre. Se somarmos a isto a amplia-
ção - que o projeto da Erundina faz - 
com uma parcela federal também de 
subsídio, teremos ainda mais. 

JC – O PT chega no segundo 
turno na Capital com candidato a 
prefeito pela primeira vez desde 
2008. Como avalia este longo pe-
ríodo do partido longe da disputa? 

Rosário - O PT viveu um cerco 
muito pesado, e é sobrevivente deste 
cerco. De uma certa forma, eu tam-
bém sou, pessoalmente, porque fiz 
um bom combate em todas as esfe-
ras. Então, percebo mais do que nun-
ca que a força de um partido está 
não apenas na sua direção, mas na 
base. E quem nos trouxe agora a esta 
condição de segundo turno de novo 
é a forte aliança que tivemos, então 
não é só o PT. Credito esse momento 
ao PSOL, ao PSB, ao PCdoB, ao PV, à 
Rede e ao Avante, mas credito ao PT, 
nossa militância e capacidade de re-
sistir a tudo o que houve: o impeach-
ment fraudulento contra a presidenta 
Dilma (Rousseff), a prisão caluniosa, 
irregular e criminosa do presidente 
Lula. E agora estamos aqui, somos 
resistência e vamos ser mudança. 

JC – Independentemente da 
chapa vencedora, a Capital terá 
pela primeira vez uma mulher no 
Executivo. Como avalia isso? 

Rosário - Todas as vezes que as 
candidaturas de mulheres acontece-
ram nessa cidade, vieram pela mão 
das mulheres do campo popular, de-
mocrático, do centro e esquerda. En-
tão, já tivemos Luciana Genro (PSOL) 
candidata, Fernanda Melchionna 
(PSOL), Manuela d’ávila (PCdoB), eu 
mesma e Juliana. A diferença agora 
é que temos a ousadia, a coragem, 
mas a convicção que estamos cer-
tas em fazer esse caminho de propor 
que duas mulheres governem a ci-
dade. E isso, nos parece, está sendo 
absorvido de forma extremamente 
positiva nas comunidades, nas peri-
ferias, em todos os lugares por onde 
passamos. Inclusive por essas carac-
terísticas que carregamos, de sermos 
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mulheres, sermos mães trabalhado-
ras da área da saúde. Eu com uma 
experiência parlamentar, experiên-
cia de executivo no governo federal, 
mas Tamyres Filgueira (PSOL) com 
uma experiência sindical popular, 
uma mulher negra. É impressionan-
te como isso constitui uma identida-
de com grande parte dessa cidade 
que nunca viu seu rosto no poder. 

JC – Uma de suas principais 
bandeiras sempre foi a defesa 
dos direitos humanos. Muitas ve-
zes isso foi associado por seus 
opositores à “defesa de bandido”. 
Como responde a isso? 

Rosário - Primeiro que isso é 
mentira. Defender os direitos hu-
manos não tem nada a ver com de-
fender bandidos. Defender os direi-
tos humanos é se colocar diante do 
mundo pela não violência, então 
eu sou filosoficamente uma pessoa 
que dá sustentação a um movimen-
to mundial, que se estabelece em to-
dos os sentidos, contra a violência e 
em defesa da vida. Esse ataque aos 
direitos humanos, que acabou sendo 
traduzido à minha pessoa, na verda-
de viola princípios, porque ao atacar 
os defensores dos direitos humanos 
essas figuras que assim o fazem nos 
transformam em alvos. Não é um 
acaso que, por exemplo, defenso-
res de direitos humanos vivam com 
tanto risco de vida no Brasil. Mariel-
le Franco, irmã Dorothy Stang, Chi-
co Mendes, Maria do Espírito Santo, 
vários jornalistas, enfim, há um his-
tórico de violência contra pessoas 
que defendem os direitos humanos 
nas mais diversas áreas, sobretudo 
dentro do Brasil, porque isso é fo-
mentado por essa estrutura violenta 
por dentro do Estado brasileiro. Tem 
raízes no próprio período da ditadu-
ra militar, quando os direitos huma-
nos eram vistos como aqueles que 
entravam nos lugares para conseguir 
resgatar pessoas do pau de arara e 
da tortura, de um modo geral. E eu 
mesma trabalhei pela Comissão Na-
cional da Verdade em relação a isso. 
Então, primeiro, eu repudio vee-
mentemente qualquer ilação que 
vincule direitos humanos ou a mi-
nha pessoa a qualquer bandido. Se-
gundo, é muito importante que pos-
samos resgatar o sentido dos direitos 
humanos para vivermos em um País 
mais em paz, com menos violência 
em todos os sentidos. E sem a lógi-
ca do armamentismo que foi tão va-
lorizada no governo anterior, que foi 
derrotado em 2022. 


